
ESTADO DE GOIÁS
AGENCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA

TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO

1.1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação

de preços pra�cados pela Administração Pública.

1.1.2. A ferramenta Banco de Preços serve dessa forma para o cálculo do preço es�mado nos processos de aquisições

e contratações de bens e serviços da AGEHAB.

1.1.3. Em tempo, é oportuno mencionar que o Termo de Referência está sendo confeccionado com base nos Estudos

Técnicos Preliminares desenvolvidos, o que corrobora o compromisso com o planejamento nas contratações públicas

por parte da AGEHAB.

1.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO

Item OBJETO DESCRIÇÃO UN. QUANT. Valor unitário

R$

Valor Total

R$

01

Ferramenta

Banco de

Preços –

VERSÃO

STANDARD

Contratação de empresa

especializada no

fornecimento de

assinatura de ferramenta

de pesquisa e comparação

de preços pra�cados pela

Administração Pública.

Assinatura 01 R$ 10.275,00
R$

10.275,00

Valor Total

.............................................................................................................................................

R$

10.275,00

1.2.1. O Valor da contratação corresponde a R$ 10.275,00 (dez mil duzentos e setenta e cinco reais), incluindo todos

os custos diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços.

1.2.2. O Valor é referente a 01 (uma) licença, com acesso permi�do através de login e senha auten�cada a 02(dois)

usuários de forma não simultânea.

1.2.3. A prestação de serviços deverá ser entregue em estrita conformidade com a descrição técnica feita neste Termo

de Referência.
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1.2.4.  Nos preços propostos,  para a prestação de serviços, considerar-se-ão incluídos todos os tributos,  encargos

sociais e trabalhistas,  fretes,  seguros, transporte, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

fornecimento  objeto  deste  Termo  de  Referência,  os  quais  ficarão  a  cargo  única  e  exclusivamente  da  licitante

proponente.

1.3. PLANILHA DE ESTIMATIVAS DE CUSTOS

1.3.1. O custo es�mado foi elaborado a par�r de pesquisa de preços, cujos dados consolidados estão presentes na

"Planilha de Pesquisa Mercadológica”, constante dos autos.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1 A pesquisa de preços para que a Administração Pública possa avaliar o custo da contratação cons�tui-se elemento

fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais e sua

obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.

2.2.  Após  a  publicação do Regulamento Interno de Licitações,  Contratos  e  Convênios  da  AGEHAB,  e  do Decreto

Estadual 9.900/202, torna-se imprescindível a obtenção da ferramenta Banco de Preços, uma vez que é a ferramenta

de pesquisa de preços mais completa e eficaz para a Administração Pública existente no mercado.

2.3.  Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços

perante as  empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites  da Administração Pública.  Assim, vários

contatos  precisam  ser  man�dos  para  que  se  consiga  finalizar  a  pesquisa,  especialmente  quando  diz  respeito  à

contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado.

2.4. A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os

casos,  podem acarretar  prejuízos  à  administração  pública.  Tal  dificuldade  faz  com que  a  pesquisa  de  preços  se

apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição.

2.5.  Na  prá�ca,  a  fase  de  pesquisa  de  preços  pode  acabar  se  prolongando,  retendo  a  necessária  atuação  dos

responsáveis envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garan�a de um

resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

2.6. Em suma, a es�ma�va de preços é fundamental para a a�vidade contratual desta Agência, como instrumento de

baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respec�vas contratações, com a função

precípua de garan�r que o Poder Público iden�fique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação a um

bem ou serviço.

2.7.  Portanto,  é necessário que os responsáveis  envolvidos,  na fase interna da licitação ou na gestão contratual,

tenham  acesso  a  mecanismos  que  auxiliem  na  realização  da  pesquisa  de  preços,  imprimindo  agilidade  aos

procedimentos de aferição de custos e iden�ficação dos preços referenciais de mercado.

2.8. O Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a pesquisa de preços

adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais fornecedores:

A  pesquisa  de  preços  para  elaboração  do  orçamento  es�ma�vo  da  licitação  não  deve  se

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser u�lizadas outras

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de

preços  disponíveis,  pesquisas  na  internet  em sí�os  especializados  e  contratos  anteriores  do

próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).
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A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es�ma�vo de licitação promovida por

empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores,

devendo ser u�lizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A  pesquisa  de  preços  para  elaboração  do  orçamento  es�ma�vo  da  licitação  não  deve  se

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser u�lizadas outras

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de

preços disponíveis,  pesquisas na internet  em sí�os especializados e contratos anteriores do

próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário).

2.9. Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do procedimento e o

próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada com ferramentas que permitam a

captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.

2.10. Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, por outro, é

fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.

2.11.  Pensando nisso,  a  AGEHAB,  para  atender  as  exigências  norma�vas  e  a  orientação dos  órgãos  de controle,

decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços

para referenciarem nossas es�ma�vas de custos.

2.12. O Banco de Preços é uma ferramenta de busca que possibilita a realização de pesquisas de preço para fixação de

valor orçado ou máximo, conforme o caso, mas suas especificações técnicas permitem que seja u�lizado para uma

gama maior de finalidades, auxiliando em outros aspectos o processo de contratação pública.

2.13. O Banco de Preços é uma ferramenta que apresenta fácil manuseio e operação, possibilitando o rápido alcance

dos  obje�vos  da  Administração  Pública,  fornecendo  relatórios  paramétricos  completos,  com  todos  os  dados

necessários à verificação da confiabilidade da pesquisa.

2.14. O Banco de Preços detém credibilidade técnica qualificada pela vasta experiência em atender órgãos do setor

público, caracterís�ca que não se vislumbra evidente em produtos similares. Este fator minimiza dúvidas relacionadas

a possíveis falhas e deficiências, colocando a ferramenta Banco de Preços como notória em relação às respec�vas

soluções a que se propõe.

2.15. Dessa forma, o Banco de Preços é o único do mercado que resulta de experiência de mais de cinco anos,

decorrente  de  uso  exclusivo  (pela  ausência  de  compe�dores)  e  intensivo  (órgãos  e  en�dades  dos  três  níveis

federa�vos e dos três Poderes), afastando os riscos de ineficiência e de mal inves�mento dos recursos públicos.

2.16 O “BANCO DE PREÇOS“ é u�lizado em mais de 800 ins�tuições públicas, onde se destacam alguns usuários como

o Tribunal de Contas da União, Ministério Minas Energia, Ins�tutos Federais, Universidades, DNIT, Infraero, FUNASA,

INCRA, Prefeituras e outros.

2.16. O Banco de Preços possui caráter único, sendo inviável sua compe�ção, sem parâmetros para comparação, pois

possui tecnologia própria desenvolvida, com algoritmos de pesquisa e dados coletados de forma exclusiva. Por todo o

exposto a contratação da solução junto a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº.

07.797.967/0001 95, ocorrerá por meio de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 30, caput, da Lei

13.303/2016, combinado com o art. 125, caput, do Regulamento Interno da AGEHAB. A empresa NP TECNOLOGIA é

desenvolvedora e detentora da exclusividade comercial do "BANCO DE PREÇOS", conforme atestados de exclusividade

emi�dos pela ASSESPRO / NACIONAL.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Con�nuar a oferecer este serviço aos funcionários/empregados que necessitem de uma ferramenta para auxiliar

em  todas  as  fases  da  contratação  pública:  preparação,  licitação  e  execução  do  contrato,  garan�ndo  que  o

procedimento referente a cotação de preços seja muito mais rápido e eficiente, ampliando os resultados da pesquisa

e aferindo a realidade dos preços, atendendo assim aos princípios cons�tucionais da economicidade e da moralidade.

3.2. Cumprir 100% da realização do serviço dentro dos prazos e condições estabelecidas no presente instrumento.

3.3. O serviço de acesso online deve ser efetuado através de login e senha dos usuários cadastrados, por um período

de 12 (doze) meses.

3.4. A solução deve garan�r acesso aos usuários conectados online durante o prazo de vigência, 24 (vinte e quatro)

horas por dia,  durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisa,  orientações,  consultas,  legislações,  manuais e

modelos, etc.

3.5. A liberação de atualizações deverá ser automá�ca, durante a vigência de 12 (doze) meses.

3.6. A Contratada deverá comunicar com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas ao Gestor do Contrato

qualquer irregularidade ou interferência nos serviços.

3.7. O Gestor monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para corrigir ou solicitar

a aplicação de sanções quando verificar a desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

4. DETALHAMENTO

4.1. O acesso é feito via internet, através do site do Banco de Preços (www.bancodepreços.com.br), com login e senha

auten�cado e  exclusivo,  não podendo ser  compar�lhado com outras  en�dades públicas/privadas.  Os  preços  são

atualizados de forma permanente e diária.

ITEM QUANTIDADE EMPRESA DURAÇÃO

1 LICENÇA
2 usuários não

simultâneos

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS

LTDA.

CNPJ nº. 07.797.967/0001 95.

12 (doze) meses

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO, DEFINIÇÃO DE PRAZO DE ENTREGA E DO CONTRATO.

5.1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

5.1.1.  Contratação  de  empresa  que  viabilize  ferramenta  de  pesquisa  e  comparação  de  preços  pra�cados  pela

Administração  Pública,  através  de  um  sistema  de  busca  baseado  em  resultados  de  licitações  adjudicadas  e/ou

homologadas, nos termos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes caracterís�cas:

• Permite a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a u�lização de filtros, tais como código

de CATMAT/CATSER, períodos, região, unidade da federação, código de UASG, quan�dade de itens, SRP, itens

sustentáveis, matérias, serviços e par�cipação exclusiva de ME/EPP;

• Associados ou não a uma palavra chave;

•  Permite  o  acesso,  através  de  link,  à  publicação  oficial  ou  ao  documento  original  referente  ao  preço

informado;

• Permite a realização de pesquisa através do Mapa Estratégico de Compras;

• Pesquisa sistêmica – IN/05 Inc. I - Compras Governamentais, Inc. II - Sites de Domínio Amplo, Inc.III – Outros
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e Inc. IV – Fornecedores;

• Relatório Personalizado com a logo e informações do órgão público;

• Ferramenta permite acesso a informação sobre data da homologação e adjudicação do pregão;

• Ferramenta permite a emissão de relatórios completos e consolidados/extratos de preços compara�vos,

informando a origem de cada preço e os valores máximo e mínimo ob�dos na pesquisa;

• U�lizar como fonte de pesquisa, os sí�os do Comprasnet, Banco do Brasil, BEC SP, sites de domínio amplo,

cotação direta com o fornecedor e tabela Sinapi;

• Declaração de Compe��vidade da LC 123 – ME/EPP;

• Possuir sistema de elaboração da especificação do objeto – intera�vo- BP Fase Interna;

• Sistema de Elaboração do Termo de Referência - Intera�vo - BP FASE INTERNA;

• Apresentar informações e preços atualizados diariamente;

• Possibilite tornar o processo de cotação de preços simples e prá�co;

• Compa�bilidade com o Sistema Operacional Windows;

• Funcionar nos seguintes Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox.

5.1.2. Funcionalidades para execução dos serviços de pesquisa;

• Acesso via Internet no site www.bancodepreços.com.br;

• Acesso somente auten�cado login/senha;

• Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compar�lhado com outras en�dades públicas/privadas ou

diferentes IP’s.

5.1.3. Funcionalidades versão plus:

• Preços atualizados diariamente;

• Preços do portal compras governamentais;

• Preços de outros entes públicos.

5.1.4. Licitações-e/compras mg/compras df/compras es/ compras rs/banrisul/caixa econômica/bec:

• Preços ceasa/conab

• Preços nota paraná

• Preços sites de domino amplo: mais de 300 sites

• Banco de preços da saúde

• Tabela cmed

• Tabela sinapi

• Preços para compor planilha de serviços terceirização

• Banco de fornecedores para realizar cotação direta.

5.1.5. Seleção/ filtros:

• Pesquisa textual/detalhamento do objeto;

• Filtro por catmat

• Filtro setorial

• Filtro por cidade

• Filtro por marca

• Filtro número pregão;

• Filtro itens sustentáveis;

• Filtro de atas de registro de preços;

• Filtro por empresas me/epp;

• Filtro avançado por palavra chave e preço;

• Filtro por unidade de fornecimento;

• Pesquisa por uasg/órgão;

• Filtro por modalidade.
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5.1.6. Relatórios

• Relatórios com dados comerciais do fornecedor

• Relatórios com uf de origem da pesquisa

• Relatórios personalizados

• Relatórios em pdf e excel

• Relatório com gráficos esta�s�cos

• Relatórios com print screen da ata do comprasnet

5.1.7. Recursos/adicionais

• 26 fórmulas de cálculo

• Cotação com vários itens - lote

• Cálculo automá�co do valor unitário x quan�dade

• Detalhamento de propostas e lances do pregão

• Seleção de preços manualmente

• Histórico de vendas do fornecedor

• Todos as pesquisas realizadas ficam salvas

• Sugestão de preços

• Pesquisa inteligente

• Mapa estratégico de compras

• Declaração de compe��vidade da LC 123-me/epp

• Treinamento e suporte gratuito: via telefone, chat e videoconferência.

5.1.8. Fase interna – ferramentas auxiliares

• Sistema de elaboração da especificação do objeto – intera�vo

• Sistema de elaboração do termo de referência – intera�vo (modelo agu) múl�plos modelos.

5.2. DOS PRAZOS

5.2.1. O prazo de início da prestação de serviços será DE IMEDIATO, contado a par�r do recebimento pelo fornecedor

da Nota de Empenho ou da Ordem de serviços.

5.2.2. Os logins de acesso dos usuários da ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis  após

assinatura do contrato.

5.2.3. A prestação de serviços solicitada pela CONTRATANTE deverá ser encaminhados à CONTRATADA através de

Ordem de Serviço, por meio eletrônico, respeitado os prazos mínimos previstos neste Termo de Referência.

5.2.4. O prazo definido acima poderá ser modificado conforme acordo entre as partes.

5.2.5. Os serviços deverão permanecer operantes 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da

semana, pelo período contratual de 12 (doze) meses.

5.2.6. A prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser regularizados no prazo máximo de até 48 (quarenta

e  oito)  horas  corridos,  a  par�r  da  data  da  comunicação  feita  pela  contratante,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da

aplicação das penalidades;

5.2.7. O recebimento defini�vo dos serviços, não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos vícios ocultos, ou

seja,  só  manifestados  quando  da  sua  normal  u�lização  pela  Contratante,  nos  termos  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor (Lei nº 8.078/90).
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5.3. DO SUPORTE TECNICO

5.3.1. O suporte  técnico  deverá  ser  provido  em horário  comercial,  por  telefone,  por  email,  a  ser  prestado pela

Contratada, com o tempo máximo de resposta de duas horas.

5.3.2. A Contratada deverá comunicar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas ao Gestor do contrato

eventuais manutenções preven�vas programadas, necessárias aos serviços.

5.4. DA EXECUÇÃO E DO ACESSO E PESQUISA

5.4.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o período do

contrato, a captação dos preços iden�ficados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima delineados.

Acesso:

- Via Internet no site www.bancodeprecos.com.br

- Acesso somente auten�cado login/senha.

- Login/senha de uso exclusivo.

Pesquisa:

- Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação. Período, UF, Região, Órgão Público e

palavras-chave para refinamento de pesquisa.

-  Cada  preço  tem  sua  referência  original  com link  para  redirecionamento  para  a  publicação  oficial  ou  cópia  da

publicação em PDF.

- Seleção de preço para compara�vo.

-  Pesquisa  por  filtros,  tais  como  código  de  CATMAT/CATSER,  código  de  UASG,  quan�dade  de  itens,  SRP,  itens

sustentáveis, matérias, serviços e par�cipação exclusiva de ME/EPP.

5.5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.5.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a par�r da úl�ma assinatura do contrato pela autoridade

superior.

5.5.2. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução do

objeto da presente licitação, até o limite de 25%.

5.5.3.  O acesso ao sistema Banco de Preços  será  liberado e  estará  disponível  a  par�r  da  data  da  assinatura  do

contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e em observância ao disposto

nos arts.  163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações,  Contratos e Convênios da AGEHAB, caberá a servidor

devidamente qualificado e indicado por meio de Portaria.

6.2. Compete ao gestor da AGEHAB, dentre outras obrigações:

6.2.1.  Provocar  a  instauração de processo administra�vo com o obje�vo de apurar  responsabilidade ou prejuízo

resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente no caso de

solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;

6.2.2. Iden�ficar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado;

6.2.3. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais irregularidades;
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6.2.4. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato;

6.2.5. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato;

6.2.6. Atestar o recebimento defini�vo.

6.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o gestor do contrato

deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB comunicando tal fato.

6.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o gestor do contrato deverá

oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE FATURAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, pela CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias úteis,  contados do

recebimento e atesto da Nota Fiscal, devendo a CONTRATADA informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura, seus

dados bancários para a realização do respec�vo pagamento, obedecendo a seguinte dinâmica:

7.1.1. 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

7.2. A Nota Fiscal apresentada deverá conter no mínimo os seguintes dados:

7.2.1. A data da emissão.

7.2.2. Número do CONTRATO.

7.2.3. Discriminação dos bens com seus respec�vos quan�ta�vos, preços unitários e preços totais.

7.2.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.5. Estar endereçada à Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada a Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto –

Goiânia / Goiás, CNPJ 01.274.240/0001-47.

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal no momento em que a CONTRATANTE atestar a execução do

objeto do CONTRATO. A emissão da Nota Fiscal será precedida da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

dos bens/produtos

7.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal nos termos do

art. 65 do RILCC da AGEHAB.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento

ficará  sobrestado  até  que  a  CONTRATADA  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando qualquer ônus para a

CONTRATANTE.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

7.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto,  o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,  por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,

para tanto,  fica convencionado que a  taxa de compensação financeira  devida pela  Contratante,  entre  a  data  do

vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = ( TX )
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I = (( 6 / 100 ) / 365 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO INERENTES À ATIVIDADE DA EMPRESA;

9.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.1. Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já prestou ou está prestando, sa�sfatoriamente,

SERVIÇOS DE ASSINATURAS. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante

e  o  nome do responsável  pelo  mesmo que  ateste  haver  o  licitante  prestado  ou  estar  prestando os  respec�vos

serviços.

9.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

Apresentar a seguinte documentação no ato da assinatura do contrato:

9.2.1. A habilitação Jurídica e de Regularidade Fiscal e Trabalhista devem estar em conformidade com os arts. 64 e 65

do Regulamento Interno de Licitações, contratos e Convênios da AGEHAB (Regularidade Jurídica e Fiscal):

I - Cartão CNPJ;

II - Estatuto social com a úl�ma alteração;

III - Documentos pessoais do representante da empresa.

IV - Cer�dões nega�vas: Municipal, Estadual, Federal, Trabalhista e regularidade junto ao FGTS.

9.1.2. Apresentar DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, declarando que atende plenamente ao

que dispõe o Inciso XXXIII do Ar�go 7º da Cons�tuição Federal, atestando que não possui em seu quadro, funcionários

menores  de 18 anos que exerçam trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  bem como que não possui  nenhum

funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 anos.

10. DO PROCEDIMENTO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e Inexigibilidade de

Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência do art. 30, “caput”, da Lei n.º 13.303/2016 e art. 125,

“caput”,  do Regulamento Interno De Licitações,  Contratos E Convênios Da Agência Goiana De Habitação S/A –

AGEHAB.

10.2. O art. 30 da Lei nº 13.306/2016 prevê a inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de compe�ção,

possibilitando a contratação direta pela Administração Pública. Senão vejamos:

"Art.  30.  A  contratação  direta  será  feita  quando  houver  inviabilidade  de

compe�ção, em especial na hipótese de: (Vide Lei nº 14.002, de 2020).

I  -  aquisição  de  materiais,  equipamentos  ou  gêneros  que  só  possam  ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais

ou empresas de notóriaespecialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
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publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou execu�vos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administra�vas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica

ou outros requisitos relacionados com suas a�vidades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscu�velmente o mais adequado à plena sa�sfação do

objeto do contrato.

§ 2º Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado,

pelo órgão de controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem

solidariamente  pelo  dano  causado  quem  houver  decidido  pela  contratação

direta e o fornecedor ou o prestador de serviços.

§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

I  -  caracterização  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que  jus�fique  a

dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante;

III - jus�fica�va do preço.

10.3.  No mesmo sen�do,  verifica-se tal  previsão no caput,  do  ar�go 125 do Regulamento Interno de Licitações,

Contratos e Convênios da Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB:

Art.  125.  A  contratação  direta  pela  AGEHAB  será  feita  quando  houver

inviabilidade de compe�ção, em especial na hipótese de:

I.  Aquisição  de  materiais,  equipamentos  ou  gêneros  que  só  possam  ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

II. Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais

ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços

de publicidade e divulgação:
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a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou execu�vos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administra�vas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

§ 1°. Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica

ou outros requisitos relacionados com suas a�vidades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscu�velmente o mais adequado à plena sa�sfação do

objeto do contrato.

§ 2°. Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado

o sobrepreço ou

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado quem houver

decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços.

10.4. O caráter exclusivo pode legi�mar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução efe�vamente

apta ao atendimento da demanda administra�va.

10.5. No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do que a simples captação de

preços, para fins de aferição da es�ma�va de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades que a

tornem completa. Funcionalidades como: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa a par�r de

mais  de 400 portais  públicos,  disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor da

licitação, pesquisa junto a fornecedores. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e a única

apta  ao  efe�vo  atendimento  das  demandas  administra�vas  na  área,  resguardando  eficiência  e  asser�vidade  na

complexa tarefa de busca dos preços referenciais.

10.6.  Na  pesquisa  de  mercado  realizada,  apenas  a  ferramenta  Banco  de  Preços  possui  as  caracterís�cas  acima

indicadas.

10.7. Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta “Painel de Negociações”, que permite ao pregoeiro

buscar informações fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o licitante vencedor.

10.8.  Para  a  caracterização da inviabilidade de compe�ção autorizadora  da  hipótese  de  inexigibilidade  licitatória

prevista no ar�go 125 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Agência Goiana de Habitação

S/A – AGEHAB,  além da exclusividade comercial,  faz-se  necessária  a  iden�ficação de sua necessidade específica,

demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse

público.

10.9. Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses requisitos.
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10.10. A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades tornam o Banco

de Preços a única ferramenta apta ao efe�vo atendimento da necessidade administra�va.

11. REGRAS PERTINENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo da prestação de serviços, nos

termos abaixo:

11.2. A prestação de serviços que compõe o objeto do presente procedimento, será recebido provisoriamente, para

verificação de conformidade. Após esta verificação, se os serviços atenderem a todos os requisitos, serão recebidos

defini�vamente, caso contrário, o fornecedor deverá realizar as adequações per�nentes, para atender aos requisitos

mínimos descritos, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso.

11.3. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as  concedidas  e  das

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.4. A prestação de serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido/refeito/subs�tuído no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações exigidas neste Termo de Referência e em consonância com a

proposta  respec�va,  responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  descumprimento  de  qualquer

cláusula estabelecida neste Termo de Referência e demais documentos.

12.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do

procedimento aquisi�vo, conforme disposto no inciso IX, do Art. 69 da Lei Federal nº 13.303/2016;

12.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

12.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e plataforma, constantes

deste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal;

12.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega da prestação de

serviços, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12.7. A contratada deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da AGEHAB, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

12.8. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
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12.9. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transporte, alimentação, diárias,

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e qualquer outras que

forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços objeto deste contrato, ficando ainda, à AGEHAB isenta

de qualquer vínculo emprega�cio com os mesmos;

12.10. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente Termo de Referência e a responder todas

as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto;

12.11. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail, telefone, whatsapp, chat, ou ferramenta de comunicação usual

para  este  fim,  de  segunda  a  sexta-feira  das  8:00  horas  às  18:00  horas,  pelo  período  de  validade  das  licenças

(assinaturas) contratadas;

12.12.  A  Contratada  prestará  a  Contratante  treinamento aos  funcionários/empregados  designados  para  operar  a

ferramenta, através de meio eletrônico/digital,  a ser feito em data marcada pela Contratante de acordo com seu

interesse e necessidade;

12.13.  A Contratada prestará a Contratante,  treinamento aos funcionários/empregados designados para operar  o

sistema,  visando  o  regular  funcionamento  do  “so�ware”  com  a  obtenção  dos  resultados  para  os  quais  foi

desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do so�ware durante o período da contratação;

12.14. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “so�ware” através de login e senha auten�cada no site

www.bancodeprecos.com.br;

12.15. A Contratada deverá fornecer Manual de U�lização da ferramenta.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto.

13.2. Exercer a fiscalização quanto ao fornecimento do objeto.

13.3. No�ficar, formal e tempes�vamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na entrega do objeto.

13.4. Definir, agendar o dia de liberação da plataforma do Banco de Preços.

13.5. Emi�r o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as informações necessárias, em favor

da CONTRATADA.

13.6. Disponibilizar todas as informações necessárias para o correto funcionamento da Plataforma Banco de Preços.

13.7. Atestar as Notas Fiscais/Faturas, por servidor competente.

13.8. Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à  execução do objeto do presente Termo de Contrato,  bem como por  qualquer  dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13.10.  Conferir  toda documentação gerada e apresentada durante a execução do objeto efetuando o seu atesto

quando es�ver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

13.11. Nos termos do art. 163 e seguintes do RILCC da AGEHAB, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.12. É competência do fiscal da AGEHAB, dentre outras:

I  -  Provocar  a  instauração  de  processo  administra�vo  com  o  obje�vo  de  apurar  responsabilidade  ou  prejuízo

resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente no caso de

solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;
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II - Iden�ficar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado;

III - Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais irregularidades;

IV - Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato;

V - Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato;

VI - Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o recebimento defini�vo.

13.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros,  por qualquer irregularidade,  ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,  e,  na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

13.14.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a

execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE DAS AMOSTRAS

14.1. Não se aplica.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Cons�tuem ilícito administra�vo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prá�ca dos atos previstos no Art

77, da Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012, a prá�ca dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº

10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  ou  em  disposi�vos  de  normas  que  vierem  a  subs�tuí-los,  bem  como  pelo

come�mento  de  quaisquer  infrações  previstas  no  Regulamento  Interno  de  Licitações,  Contratos  e  Convênios  da

AGEHAB (RILCC da AGEHAB), a CONTRATADA que:

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do CONTRATO.

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

15.1.5. Cometer fraude fiscal.

15.2.  Pela inexecução total  ou parcial  do objeto deste contrato,  a  Administração pode aplicar  à  CONTRATADA as

seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, cabível sempre que o ato pra�cado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à

AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. (Art. 176 do RILCC da AGEHAB).

15.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

15.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada

de forma proporcional à obrigação inadimplida.

15.2.5. Suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a AGEHAB pelo prazo de até 2

(dois) anos.

15.3. As sanções: advertência, cabível sempre que o ato pra�cado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar

danos à AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. (art. 176 do RILCC da AGEHAB) e

suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a AGEHAB pelo prazo de até 2 (dois)

anos; poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
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efetuados.

15.4. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade mais severa.

15.5. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado dano à

AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros que não possam ser ressarcidos apenas

com a aplicação de multas.

15.6. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser:

15.6.1. Branda: de 1 (um) a 6 (seis) meses.

15.6.2. Média: de 7 (sete) a 12 (doze) meses.

15.6.3. Grave: de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) meses.

15.7. As sanções previstas no inciso III do art. 83 da Lei 13.3013, de 30 de junho de 2016, (III - suspensão temporária

de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a en�dade sancionadora, por prazo não superior a 2

(dois) anos, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão do CONTRATO:

15.7.1. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

15.7.2. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação.

15.7.3.  Demonstrem não possuir  idoneidade para  contratar  com a  Administração em virtude de atos  ilícitos

pra�cados.

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo autônomo, por meio

do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório. Referido processo seguirá o procedimento disposto nos ar�gos

181 a 184 do RILCC da AGEHAB.

15.9. A defesa do CONTRATADO deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. (Art. 83, § 2.º da Lei 13.303,

de 30 de junho de 2016).

15.10. As multas devidas e / ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos à

CONTRATADA ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

15.11. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir  os prejuízos causados pela conduta do LICITANTE, a

CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

15.13. A AGEHAB, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.14. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada e, imediatamente, comunicada ao

Cadastro de Fornecedores para fins de registro.

15.15. A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a

AGEHAB, por até 02 (dois) anos será registrada no cadastro de empresas inidôneas de que trata o art. 23 da Lei n°

12.846, de 1° de agosto de 2013.

16. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 81 da Lei nº 13.303/16, desde que haja interesse da

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas jus�fica�vas, nos limites da Lei.

17. RECURSOS FINANCEIROS

17.1. As despesas decorrentes do presente contrato serão suportadas por Recursos Próprios, devidamente detalhados

pelo Setor Financeiro da AGEHAB, conforme apropriado.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Fica expressamente proibida a subcontratação total, cessão ou transferência do objeto estabelecido neste Termo

de Referência a terceiros.
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19. DA RESERVA OU NÃO DE COTAS PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESAS DEPEQUENO PORTE (EPP)

19.1. Será aplicado tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme estabelecido

nos limites previstos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

20. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

20.1. Comprometer-se a respeitar a legislação vigente e adotar boas prá�cas ambientais recomendadas, durante a

execução  de  a�vidades  nas  áreas  designadas,  abrangendo aspectos  de  qualidade,  quan�dade  e  des�nação.  Tais

a�vidades são de total responsabilidade da Contratada, que responderá diretamente perante os órgãos fiscalizadores.

20.2.  No  âmbito  da  prestação  dos  serviços  contratados,  a  Contratada  assume  a  responsabilidade  de  cumprir  a

legislação ambiental, assegurando a gestão sustentável na entrega dos itens.

21. CLÁUSULA ARBITRAL

1 - Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda

ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as

partes (precedida da realização de tenta�va de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por

arbitragem,  nos  termos  das  normas  de  regência  da  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2 - A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta

por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legisla�va e por advogados regularmente inscritos na OAB/

GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes

(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem

prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5 -  A arbitragem será exclusivamente de direito,  aplicando-se as  normas integrantes do ordenamento jurídico ao

mérito do li�gio.

6 -  Aplicar-se-á ao processo arbitral  o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23

de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho

de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo vinculante

entre as partes.

7 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do

Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução

da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada

à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem

deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula

arbitral.

22. LEI DE GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

22.1. A CONTRATADA, de posse de quaisquer dados da CONTRATANTE que lhe forem repassados por força do contrato

e que estejam devidamente protegidos pela Lei nº 13.709/2018 e demais normas aplicáveis, não poderá divulgá-los e/

ou transmi�-los a terceiros sem as devidas autorizações por parte da CONTRATANTE, em quaisquer circunstâncias, ou

ainda, dos respec�vos �tulares.
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22.2.  A  CONTRATADA  obriga-se,  ainda,  a  observar  todas  e  quaisquer  normas  e/ou  orientações  expedidas  pela

autoridade competente prevista na Lei nº 13.709/2018, bem como alterações posteriores, compe�ndo-lhe, também,

informar  o  nome  e  dados  de  contato  da  pessoa  que  ficará  encarregada  pela  proteção  de  dados  em  seu

estabelecimento.

22.3. A CONTRATADA compromete-se, também, a reportar à CONTRATANTE qualquer incidente e/ou vazamento de

dados pessoais tratados em virtude do cumprimento do Contrato.

22.4. Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das responsabilidades previstas nesta cláusula

ou nas disposições da Lei nº 13.709/2018, a mesma sujeitar-se-á, exclusivamente, às sanções administra�vas previstas

na  citada  legislação,  facultado,  ainda,  ao  CONTRATANTE o  direito  de  pleitear  da  CONTRATADA quaisquer  valores

decorrentes de sanções que o CONTRATANTE venha a sofrer por força da citada legislação em razão da atuação da

CONTRATADA”.

23. DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. A legislação que embasa a contratação do objeto deste Termo de Referência está fundamentada na Lei n.º

13.303/2016, no Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, na Lei Complementar n.º 123/2006 e

demais normas per�nentes.

24. DO FORO

24.1.  Para  solucionar  quaisquer  questões  decorrentes  deste  procedimento e  da  contratação dele  originada,  será

competente o Foro da comarca de Goiânia, Estado de Goiás.

Documento assinado eletronicamente por ANALBERGA MORAIS DA SILVA, Coordenador (a),
em 04/12/2023, às 16:45, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por VANESSA DE FATIMA LUCAS DE SOUZA, Gerente,
em 05/12/2023, às 19:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 54440173 e o código CRC ED7E33EC.

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA
RUA 18-A Nº 541, , - Bairro SETOR AEROPORTO - GOIANIA - GO - CEP 74070-060 -

 (62)3096-5056.

Referência: Processo nº 202300031007214 SEI 54440173
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